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INTRODUÇÃO

Esta  pesquisa  tem  como  objetivo  analisar  o  Perfil  das  Indicações  Geográficas
Brasileiras (IG) no que concerne aos seus aspectos comerciais e suas potencialidades.
O conceito de IG tem origem remota,  mas se fortaleceu a partir  da elaboração da
Política Agrícola Comum, um dos principais pilares da então Comunidade Européia,
criada com objetivo de combater o desabastecimento de alimentos na Europa do pós-
guerra. Com o sucesso dessa política e o excedente de alimentos, há uma mudança na
agenda  implicando  na  valorização  da  paisagem  e  do  ambiente,  o  que  leva  a
valorização de produtos de qualidade ancorados no território. 
No Brasil, a discussão sobre as IGs é recente e sua primeira legislação data de 1997.
Segundo o Instituto Nacional de Propriedade Industrial (INPI) órgão regulador das IGs
no Brasil, entende-se por IG um produto ou serviço que seja ancorado a um território
geograficamente  delimitado  apresentando  características  que  são  inerentes  ao  seu
território impossibilitando sua replicação em outros lugares.
São incluídas nessas características fatores como o clima, relevo, altitude, além de
fatores  humanos  que  tornam  esses  produtos  e  serviços  diferenciados.  A intenção
desse trabalho é descrever e analisar as IG´s brasileiras enfatizando as dificuldades
para  sua  consolidação  e  a  necessidade  de  uma  política  pública  potencialmente
inovadora associada aos pequenos e médios produtores na perspectiva de uma gestão
social que reforce o desenvolvimento territorial e seus desdobramentos.

METODOLOGIA

A  metodologia  utilizada  nesta  pesquisa  vem  sendo  desenvolvida  em  trabalhos
antecedentes sob orientação do Prof.  Dr. Cezar Augusto Miranda Guedes e possui
como principal instrumento a visualização e análise qualitativa das páginas na web das
Indicações  Geográficas  Brasileiras,  a  fim  de  captar  através  dos  recursos
disponibilizados em cada página suas características e capacidade de comunicação
com a sociedade e o mercado. Foi realizada a revisão bibliográfica disponível sobre o
tema, e a analise das legislações pertinentes a este tipo de Propriedade Intelectual. 
A metodologia contou também com a participação em um Seminário Internacional de
Indicações Geográficas e Marcas Coletivas, realizado pelo SEBRAE, o qual rendeu um
relatório descritivo de todo conteúdo do seminário. E por fim, a realização de um Curso
Geral  de  Propriedade Industrial  à  distância  oferecido  pelo  Instituto  de  Propriedade
Industrial– INPI.

RESULTADOS E DISCUSSÕES

As  discussões  pertinentes  a  IG  no  Brasil  ainda  são  recentes  e  apresentam
peculiaridades na sua legislação em relação a outras legislações,  principalmente a
possibilidade de considerar uma IG de serviços que possui mecanismos totalmente
diferentes das IGs de bens agroalimentares.

Diversas  fragilidades  foram  observadas,  como  a  relação  do  poder  público
desempenhado pelo MAPA, pois o órgão que deveria contribuir para a disseminação
da informação sobre IG´s e sua articulação com a agricultura familiar seria o MDA, pela
sua própria natureza. Por exemplo: deveria ser competência do MDA, a orientação às
associações de produtores sobre os processos que são excessivamente complexos
para obtenção do registro junto ao INPI e particularmente na manutenção da IG pós-
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registro,  bem evidenciado  pelos  próprios  produtores  no  Seminário  Internacional  de
Indicações Geográficas e Marcas Coletivas.

Há  também  dificuldades  apresentadas  pelo  associativismo  vivido  pelos  produtores
como forma de organização - Condição preliminar para obtenção do registro; Falta de
conhecimento  dos  produtores  e  da  sociedade  civil  em  geral  ao  que  é  uma  IG;  A
qualidade  diferenciada  dos  produtos  e  da  potencialidade  da  mesma  de  se  tornar
instrumento de um desenvolvimento que é inerente ao seu território.

Algumas dessas fragilidades podem ser  observadas pelas páginas na  web,  apesar
destas oferecerem muitas vezes informações turvas e limitadas sobre a real situação
das IGs, até mesmo nas informações comerciais, como pontos de venda. Nesse caso a
participação no Seminário Internacional de IG e Marcas Coletivas foi essencial para
captura dessas conclusões.

CONCLUSÃO

A conclusão preliminar é que apesar da fragilidade em que se encontram a maior parte
das  Indicações  Geográficas  Brasileiras,  pode  ser  percebido  o  seu  potencial  papel
promissor como um instrumento de desenvolvimento territorial. Isto é visível em alguns
casos exitosos que comprovam tal possibilidade, como é o caso das IG´s do Vale dos
Vinhedos-RS, do Café do Cerrado Mineiro e Café da Mantiqueira entre outros. Um dos
principais problemas consiste em que depois do reconhecimento INPI há um desafio
maior presente na nova forma de produzir e vender. Há também outros problemas nas
políticas  territoriais,  separadas do  trabalho  de  divulgação  e  da implementação  das
Indicações Geográficas.
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